
 
 

 

AgRg na PET no HABEAS CORPUS Nº 514.347 - ES (2019/0163149-1)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : ISMAEL DA ROS AUER (PRESO)
ADVOGADOS : KLEBER MEDICI DA COSTA JÚNIOR  - ES023485 
   MIRELLA GONÇALVES AUER  - ES024810 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NA PETIÇÃO NO HABEAS 
CORPUS. PLEITO LIMINAR. PRISÃO PREVENTIVA. PRÁTICA 
REITERADA DE CORRUPÇÃO PASSIVA. COVID-19. PLEITO DE 
PRISÃO DOMICILIAR. MATÉRIA NÃO DEBATIDA NO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. PEDIDO DE SUSTENTAÇÃO ORAL EM AGRAVO 
REGIMENTAL. AUSÊNCIA DE PREVISÃO NORMATIVA. ART. 159 DO 
REGIMENTO INTERNO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – 
RISTJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. "Nos termos do artigo 159, inciso IV, do RISTJ, não se 
admite sustentação oral no julgamento do agravo regimental, razão pela 
qual se afigura improcedente o pleito de intimação da Defesa para a 
respectiva sessão" (AgRg no RHC 109.361/MG, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 27/6/2019).

2. É inviável a análise, diretamente por este Tribunal, de 
matéria que não tenha sido previamente submetida a julgamento pela 
instância ordinária, sob pena da ocorrência de indevida supressão de 
instância. Precedentes.

3. Agravo regimental desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

 Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 26 de maio de 2020(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 
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Relator
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AgRg na PET no HABEAS CORPUS Nº 514.347 - ES (2019/0163149-1)
  

AGRAVANTE : ISMAEL DA ROS AUER (PRESO)
ADVOGADOS : KLEBER MEDICI DA COSTA JÚNIOR  - ES023485 
   MIRELLA GONÇALVES AUER  - ES024810 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Cuida-se de agravo regimental interposto por ISMAEL DA ROS AUER 

contra a decisão, na qual indeferi o pedido de reconsideração da liminar (fl. 2.723), na 

qual a defesa buscou o afastamento da prisão preventiva fulcrado na pandemia 

causada pelo novo Covid-19.

O agravante alega que houve exaurimento do ofício jurisdicional do 

magistrado de piso, além de defender a ausência de supressão de instância.

Afirma que mesmo pertencendo a grupo de risco a Magistrada da 

Execução indeferiu o pleito de conversão da preventiva em prisão domiciliar.

Busca, assim, o deferimento da prisão domiciliar.

Postula, destarte, a reconsideração da decisão agravada ou o provimento 

do agravo regimental.

É o relatório.
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AgRg na PET no HABEAS CORPUS Nº 514.347 - ES (2019/0163149-1)
  
RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : ISMAEL DA ROS AUER (PRESO)
ADVOGADOS : KLEBER MEDICI DA COSTA JÚNIOR  - ES023485 
   MIRELLA GONÇALVES AUER  - ES024810 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NA PETIÇÃO NO HABEAS 
CORPUS. PLEITO LIMINAR. PRISÃO PREVENTIVA. PRÁTICA 
REITERADA DE CORRUPÇÃO PASSIVA. COVID-19. PLEITO DE 
PRISÃO DOMICILIAR. MATÉRIA NÃO DEBATIDA NO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. PEDIDO DE SUSTENTAÇÃO ORAL EM AGRAVO 
REGIMENTAL. AUSÊNCIA DE PREVISÃO NORMATIVA. ART. 159 DO 
REGIMENTO INTERNO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – 
RISTJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. "Nos termos do artigo 159, inciso IV, do RISTJ, não se 
admite sustentação oral no julgamento do agravo regimental, razão pela 
qual se afigura improcedente o pleito de intimação da Defesa para a 
respectiva sessão" (AgRg no RHC 109.361/MG, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 27/6/2019).

2. É inviável a análise, diretamente por este Tribunal, de 
matéria que não tenha sido previamente submetida a julgamento pela 
instância ordinária, sob pena da ocorrência de indevida supressão de 
instância. Precedentes.

3. Agravo regimental desprovido.

  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

A irresignação não merece prosperar.

De início, registra-se que "nos termos do artigo 159, inciso IV, do RISTJ, 

não se admite sustentação oral no julgamento do agravo regimental, razão pela qual se 

afigura improcedente o pleito de intimação da Defesa para a respectiva sessão" (AgRg 

no RHC 109.361/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 27/6/2019).

De outra parte, o surgimento de fato novo – alegação de receio de 
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contaminação pelo vírus Covid-19 – deve inicialmente ser submetido ao Juízo de 

primeiro grau e posteriormente ao Tribunal de Apelação, não devendo ser analisado 

diretamente nesta Corte Superior, sob pena de se incidir em indevida supressão de 

instância. 

A propósito, confiram-se os seguintes precedentes:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO. 
PRISÃO PREVENTIVA. NULIDADE. JUÍZO INCOMPETENTE. 
INOCORRÊNCIA. REMESSA AO JUÍZO COMPETENTE. 
RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. RATIFICAÇÃO TÁCITA OU 
IMPLÍCITA DO DECRETO PRISIONAL. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA 
DE FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA DO DECRETO PRISIONAL. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA PARA 
A GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. REITERAÇÃO DELITIVA. 
REGISTROS CRIMINAIS. RISCO DE CONTAMINAÇÃO PELO 
COVID-19. LOCAL COM AGLOMERAÇÃO DE PESSOAS. MATÉRIA 
NÃO EXAMINADA PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. SUPRESSÃO 
INSTÂNCIA. INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A 
DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

I - No que pertine à arguição de nulidade absoluta do 
decreto prisional ante a incompetência do juízo, a jurisprudência deste 
Superior Tribunal de Justiça admite a possibilidade de ratificação implícita 
dos atos decisórios - inclusive da ordem de prisão cautelar - quando o 
juízo competente dá normal seguimento ao processo.

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, 
para a garantia da ordem pública, notadamente pelo fato de o agravante 
ostentar inúmeros registros criminais, máxime pela prática de idênticos 
crimes (contra o patrimônio), o que revela a probabilidade de repetição de 
condutas tidas por delituosas, em virtude do fundado receio de reiteração 
delitiva. Não se pode olvidar, ainda, que 'a conduta foi praticada de 
maneira orquestrada, durante a madrugada, com planejamento de 
itinerário para o deslocamento da res furtiva de um Município ao outro, o 
que mais reforça que versados na prática de crimes contra o patrimônio' 
Precedentes.

III - É iterativa a jurisprudência deste Superior Tribunal de 
Justiça no sentido de que '[...] a existência de inquéritos, ações penais em 
curso, anotações pela prática de atos infracionais ou condenações 
definitivas denotam o risco de reiteração delitiva e, assim, constituem 
fundamentação idônea a justificar a segregação cautelar. Precedentes do 
STJ' (RHC n. 106.326/MG, Sexta Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 
24/04/2019).

IV - Não analisada nas instâncias ordinárias a questão 
atinente ao risco de contaminação pelo novo coronavírus, em razão 
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da aglomeração de pessoas no ambiente prisional, não cabe a este 
Tribunal Superior examinar o tema, sob pena de indevida supressão 
de instância.

V - Ademais, ficou consignado na Recomendação n. 
62/2020 do Conselho Nacional de Justiça, que 'o grupo de risco para 
infecção pelo novo coronavírus - COVID-19-, compreende pessoas 
idosas, gestantes e pessoas com doenças crônicas, imunossupressoras, 
respiratórias e outras comorbidades peexistentes que possam conduzir a 
um agravamento do estado geral de saúde a partir do contágio, com 
especial atenção pra diabetes, tuberculose, doenças renais, HIV, e 
coinfecções' (grifei). No caso, o agravante não é idoso, tem 49 anos de 
idade, e tampouco alegou possuir qualquer comorbidade preexistente, 
não integrando, ao que parece, o grupo de risco para a mencionada 
doença.

V - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo 
regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. 
decisão vergastada pelos próprios fundamentos.

Agravo regimental desprovido (AgRg no HC 563.330/SP, 
Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 17/4/2020).

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. EXCESSO DE 
EXECUÇÃO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. REQUISITO SUBJETIVO 
NÃO PREENCHIDO. PRÁTICA DE FALTA GRAVE. FUGA E 
REITERAÇÃO. INDEFERIMENTO. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. Matéria não apreciada pelo Tribunal de origem não pode 
ser diretamente enfrentado por esta Corte Superior, sob pena de 
supressão de instância.

[...]
3. Agravo regimental improvido (AgRg no HC 550.407/SC, 

Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe 27/2/2020).

 

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg na PET no
Número Registro: 2019/0163149-1 HC 514.347 / ES

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00025901620128080006  00028324620198080000  25901620128080006  
28324620198080000

EM MESA JULGADO: 26/05/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : KLEBER MEDICI DA COSTA JUNIOR E OUTRO
ADVOGADOS : KLEBER MEDICI DA COSTA JÚNIOR  - ES023485 

 MIRELLA GONÇALVES AUER  - ES024810 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PACIENTE  : ISMAEL DA ROS AUER (PRESO)
CORRÉU    : GUILHERME LOUREIRO OLIVEIRA 
CORRÉU    : GERONCIO ANDRADE DE SOUZA FILHO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Funcionários Públicos Contra a Administração em 
Geral - Corrupção passiva

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ISMAEL DA ROS AUER (PRESO)
ADVOGADOS : KLEBER MEDICI DA COSTA JÚNIOR  - ES023485 

 MIRELLA GONÇALVES AUER  - ES024810 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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